INAUGURAÇÃO DA “FEIRA AÇORES 2001”

Santana, Rabo de Peixe, 08 de Junho de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Inauguramos hoje mais uma edição de Feira Açores, numa clara demonstração da importância, da vitalidade e do contributo do sector agrícola para o desenvolvimento económico e social da nossa Região.

A agricultura e a pecuária têm sido, e continuarão com certeza a ser, elementos estruturantes da nossa economia. E este certame, que ultrapassa seguramente a pretensa definição de um “local de festa e de um ponto de encontro”, reflecte bem, como exemplo, o dinamismo e a energia de todos aqueles que, ligados a essas actividades, insistem agora, e bem, na melhoria da sua função produtiva e na procura de mais qualidade e de melhorias de gestão para aumento dos seus rendimentos. E é este o caminho que à partida nos garante mais estabilidade na procura de um desenvolvimento sustentado que todos nós desejamos.

Todos sabemos que a agricultura, principalmente à escala europeia, vive a indefinição de um período de pré-transição, que tem profundos reflexos em cada Estado-membro, e, naturalmente, ao nível da nossa Região, na qual o peso e o interesse do sector primário são evidentes.

A fase que estamos a atravessar exige uma apurada reflexão para que haja um entendimento regional que fortaleça as nossas posições nesse contexto de reforma. E, sem prejuízo das diferenças de opinião sobre o percurso a seguir, são inúteis e prejudiciais as divisões artificiais, os conflitos de protagonismo público entre associações de produtores, ou a politização sem sentido de opções que devem ser tomadas em função das melhores soluções técnico-económicas que sirvam os agricultores e a agricultura.

Falar é fácil: resolver bem os assuntos, é que é mais difícil. Pedir e exigir não custa: ter sucesso e obter resultados é que é importante. Por isso, devemos prestar toda a atenção ao que é feito e se procura fazer.

Todos sabemos que a política agrícola, na sua esmagadora componente, não é definida na Europa por cada Estado e cada Ministro, ou na nossa Região pelo Presidente do Governo ou pelo Secretário da tutela. A nossa condição na União Europeia acarreta a nossa inserção na Política Agrícola e as sujeições correspondentes.

Todavia, como é seu dever o Governo Regional vive as preocupações dos agricultores dos Açores. O Governo Regional tem consciência perfeita de que nem tudo é fácil e que à falta de “varinhas de condão” só o trabalho e a persistência nos ajudam. Mas julgamos necessário ter pleno conhecimento de que as alterações resultantes do segundo para o terceiro Quadro Comunitário de Apoio exigiram uma adaptação complexa às novas realidades e um esforço suplementar dos vários departamentos governamentais. Com certeza que essas alterações impõem novas dificuldades, mas criarão também, e em absoluto, um novo quadro de oportunidades.

Instituições há, como no caso concreto do IFADAP, que triplicaram as suas responsabilidades e competências, mantendo praticamente os mesmos meios técnicos e humanos. E isso, nalguns casos, tornou mais lenta a capacidade de resposta. No entanto, e como o Senhor Secretário da Agricultura já teve oportunidade de referir, foram redobrados os esforços e posso aqui garantir que a análise e aprovação de novos projectos corre já satisfatoriamente prevendo-se que, a curto prazo, sejam aprovados todos projectos resultantes da transição do II para o III QCA.

O VIII Governo Regional tem objectivos claros e uma estratégia definida para o desenvolvimento da agricultura nos Açores. E esta estratégia, como consta aliás do programa do Governo, assenta sobretudo na nossa agilidade perante as indicações do mercado, na viabilidade económica dos nossos produtos, na sustentatibilidade dos nossos recursos naturais, na fiabilidade e segurança dos nossos produtos alimentares, no desenvolvimento e preservação cuidados do mundo rural e na melhoria dos rendimentos dos produtores.

Esta orientação estratégica é uma aposta na produção agrícola, pecuária e florestal, que considera os diferentes handicaps naturais, estruturais e económicos das nove ilhas dos Açores e visa a redução das disparidades intra-regionais. Só assim poderemos criar as condições para a distinção e para a promoção da especialidade e da pureza dos produtos açorianos nos diversos mercados.

E é nesta via da melhoria da competitividade, da redução de diferenças de rendimento e da redução de assimetrias estruturais, que o Governo Regional dos Açores tem desenvolvido o seu trabalho e a sua intervenção política.

Para vos dar um exemplo, só entre Janeiro e Abril de 2001, no que se refere ao investimento nas Explorações Agrícolas em projectos que transitam do II para o III QCA, o montante já aprovado é de 2,9 milhões contos para sete projectos de Ordenamento Agrário, 682,4 mil contos para 270 projectos de Modernização das Explorações Agrícolas e Pecuárias, e  181,5 mil contos para 41 projectos de Prémio aos Jovens Agricultores, o que totaliza um investimento de 3,8 milhões de contos. Só até Abril do corrente ano.

 Mas na nossa acção governativa não esquecemos, também, a necessidade de melhorar a qualidade de vida das populações rurais, nem descuramos tão pouco o rejuvenescimento do tecido produtivo e a melhoria da estrutura fundiária regional. Para a concretização destes objectivos tem sido fundamental uma actuação que privilegie a promoção da qualidade e inovação nas fileiras tradicionais, com vista a assegurar um crescimento sustentado da produtividade e do valor acrescentado. Neste sentido, e no que em concreto diz respeito ao Apoio ao Rendimento, julgo importante referir que entre Outubro de 2000 e Abril de 2001 foram pagos um milhão e 58 mil contos de Indemnizações Compensatórias, um milhão e 493 mil contos de Prémio às Vacas Leiteiras, 855 mil contos relativos às medidas Agro-ambientais e 540 mil contos de Prémio especial aos Bovinos Machos. Assim, no Apoio ao Rendimento e como resultado da aprovação das candidaturas apresentadas pelos senhores agricultores, entre Outubro de 2000  e Abril de 2001, foram pagos  três milhões e 947 mil contos.

Sabemos todos da existência de processos com morosidade superior àquela que desejaríamos. Mas sabemos também da presença de problemas mais complexos do que outros, onde o tempo de resolução não é, nem pode ser, igual para todos. Não querer entender este facto é não querer entender a realidade das coisas e da vida.

Contrariamente ao que por vezes se insinua sobre a participação activa do Governo Regional dos Açores nas negociações junto das entidades da UE, ela tem resultado num trabalho sério, profícuo e de consequências bastante positivas. Já não falando da última revisão das quotas leiteiras, podem já ser referidos, no que toca às derrogações estruturais do POSEIMA, e relativamente às propostas que modificam certos regulamentos comunitários, os seguintes compromissos já conseguidos:

· No apoio ao investimento nas explorações agrícolas, foi assegurado o aumento para 75% no apoio às pequenas explorações.

· No que se refere ao apoio ao investimento nas empresas de transformação e comercialização de produtos agrícolas, consolidámos o aumento total do apoio do volume de investimento elegível para 65%, com o valor da ajuda a ser limitado a um máximo de 75% para as pequenas e médias empresas.

· Quanto à participação comunitária na programação das medidas agro-ambientais, conseguimos um aumento no apoio de 75% para 85%.

· A par disso, será criado um complemento de prémio ao abate (de 25 Euros por animal abatido, num limite de 33 mil animais), e conseguimos ainda manter o número de 40 mil bovinos machos com direito a prémio base. 

Encontram-se ainda a decorrer a bom ritmo a negociação de outros processos que oportunamente haveremos de dar conta aos senhores agricultores.

Implantado está, também, o sistema de controlo direccionado para a melhoria da qualidade da carne dos Açores. A fileira da carne constitui, hoje, culminado o processo de certificação da mesma e obtida a marca “Carne dos Açores – Indicação Geográfica”, uma alternativa ou um complemento consistente à produção de leite. Se a isto acrescentarmos o esforço que o Governo Regional tem feito em relação à Rede Regional de Abate, com o novo matadouro de Ponta Delgada, a remodelação dos matadouros de São Jorge e da Graciosa e o lançamento do concurso público para a construção do novo matadouro da Terceira, vemos ganhar corpo um subsector produtivo potenciador de mais-valias significativas, que, ao contrário do que acontecia, permanecerão na Região. 

É óbvio que, ainda assim, não nos devemos esquecer da delicada conjuntura por que passa actualmente o mercado europeu da carne, em face dos problemas que são conhecidos de todos. Contudo, esta aparente desvantagem poderá, se bem aproveitada, constituir o nosso maior trunfo, uma vez que produzimos uma carne cujo posicionamento no mercado vai precisamente ao encontro da procura dominante. Isto é, uma carne de elevada qualidade, assente num modo de produção tradicional, natural e respeitador do meio ambiente.

Internamente, como bem sabemos, outras questões tiveram necessariamente que ser resolvidas. Julgo, neste sentido, ser de justiça registar que os Açores foram pioneiros na instalação de laboratórios de despiste da BSE. Por outro lado, desde 1996 foram abatidos 15.647 animais, no âmbito do combate à brucelose nos Açores, e pelos quais foram pagos subsídios num valor superior a quatro milhões de contos.

No ano 2001, e  só até Abril, foram abatidos 1.118 animais e pagos 297 mil contos em compensações.  Respondemos, assim, com coragem e determinação, aos problemas que nos surgem, e com provas dadas e trabalho feito àqueles que por hábito nos acusam sem fundamento, ou que, quando tiveram oportunidade de o fazer, não o fizeram, prejudicando a agricultura e os agricultores. 

Sabemos que os problemas que persistem ou que surgem de novo são sempre difíceis de ultrapassar, mas o melhor contributo que se pode dar para a sua resolução não é o da crítica fácil sem ideias. O melhor caminho é o das propostas concretas que tenham em conta as possibilidades e os meios da nossa Região

Não nos falta o empenho do governo, para ajudar os agricultores. Já o disse várias vezes: nunca, nenhum governo nos Açores, investiu tanto no sector agrícola. Continuamos a fazê-lo, em colaboração com as associações dos agricultores, as quais respeitamos e apoiamos mais do que em qualquer parte do país.

Estamos a promover, a qualidade e a inovação nas fileiras tradicionais, com o objectivo de assegurar um crescimento sustentado da produtividade e do valor acrescentado.

O caminho até agora percorrido, que não tem sido com certeza fácil, mas que pretendemos continuar a percorrer, não constitui um percurso de palavras à boa moda de outros tempos. Tem sido, sim, a construção de uma estrada segura, com objectivos claros consubstanciados nos apoios aos agricultores e às explorações agrícolas, na melhoria das estruturas fundiárias em todas as ilhas do arquipélago, e em direcção ao desenvolvimento da agricultura e ao progresso da Região Autónoma dos Açores.

Essa é a nossa obrigação e não nos envergonhamos do que temos feito em defesa da nossa agricultura, apesar de algumas críticas que recebemos de organizações de outros sectores que nos acusam de manter um investimento público excessivamente alto na agricultura.

Temos consciência – e assumimos isso – que a agricultura, a pecuária e o desenvolvimento rural, fazem parte importante do modelo de desenvolvimento que estamos a construir para os Açores.

PAGE  
1

